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I - HISTÓRICO

Pelo Ofício nº 3825-GS/SEED, de 5 de novembro de 2002, a Secretaria de Estado da Educação encaminha a este Colegiado expediente do Colégio Internacional de Curitiba, no qual solicita reapreciação do Parecer nº 681/02-CEE.

II - NO MÉRITO

O parecer nº 681/02-CEE foi expedido em resposta à consulta formulada pelo interessado, relativamente ao ingresso na primeira série do Ensino Fundamental, levando-se em conta as peculiaridades daquele estabelecimento de ensino, especialmente no que diz respeito ao ano letivo, cujo início dá-se no mês de agosto.

Referido Parecer determinou o seguinte: 

“Tendo em vista que o Colégio Internacional de Curitiba adota um calendário diferenciado e, por conseqüência, o ano letivo inicia-se em agosto de 2002, excepcionalmente, poderá efetivar a matrícula de alunos na 1ª série do Ensino Fundamental que possuírem 06 (seis) anos no primeiro dia do ano letivo.

Fica vedada a transferência de alunos no transcorrer do ano civil do ato da matrícula, no caso de alunos beneficiados por esta exceção.”

O pedido de reconsideração do Parecer 681/02-CEE dá-se em razão das seguintes considerações:

“Que o primeiro dia letivo em N. Estabelecimento varia de ano para ano dentro do mês de agosto;
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Que as demais escolas cujo primeiro dia letivo ocorre durante o mês de fevereiro, também variando de ano para ano, possuem data fixada posterior ao mês de início das aulas, a saber, 1º de março – conforme art. 7º da Del. 09/01 – CEE.”

Neste sentido o interessado solicita que a data limite para que a criança complete 06 (seis) anos, na forma facultativa prevista na lei, seja 1º de setembro do ano civil da matrícula, salientando que o objetivo da escola é facilitar a mobilidade dos alunos em trânsito internacional.

Há que esclarecer que a matrícula aos seis anos, facultado na lei, pressupõe o ingresso da criança na educação infantil, cumprindo regularmente as etapas do seu desenvolvimento intelectual e social, confirmando o que a lei e as diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil estabeleceram. 

Os limites impostos pelas normas estaduais não podem pressupor impedimento do acesso da criança à educação, ao contrário, impõem ao estado o cumprimento da obrigação no sentido de oferecer o primeiro nível da educação básica, qual seja, a educação infantil, para todas as crianças e de tal forma que atenda às necessidades básicas  da criança.

Não pode a pretensão à matrícula ensejar a violação de princípios legais, especialmente quando tal violação visa o desrespeito ao desenvolvimento regular das crianças. O Estado, ao limitar a idade para ingresso na 1ª série do ensino fundamental aos seis anos de idade, completos até 1ª de março, não tem o condão de impedir o acesso da criança na escola, mas estabelecer a obrigação dele próprio e municípios quanto a oferta da Educação Infantil, conforme previsto na LDB, que assim determinou:

“Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II – pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.
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A matrícula de forma facultativa ao 06 (seis) anos, conforme previsão do inciso I, do § 3º, do artigo 87 da Lei nº 9394/96-LDB, estabelece a idade prioritária de sete anos de idade, excepcionando aos seis anos o ingresso no ensino fundamental.

Importante é compreender que a criança que foi oportunizada a cumprir a primeira etapa da educação básica, qual seja, a educação infantil, cujo término poderá acontecer na completude dos seis anos de idade tem direito à matrícula no ensino fundamental de maneira facultativa, exatamente o que deve ser o direcionamento correto: o respeito a continuidade no processo de formação da criança, nos termos da lei e das Diretrizes Nacionais.

Portanto, permitir a matrícula na forma solicitada, ainda que de maneira excepcional dado o diferencial do interessado, impõe o descumprimento das normas estaduais, especialmente pela desconsideração dos princípios contidos na Resolução nº 1/99 CNE/CEB, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, mesmo porque não se está comprovando o cumprimento regular da etapa anterior.

De outra forma há que se levar em conta as peculiaridades de determinadas instituições de ensino, caso presente, onde a oferta faz-se de maneira diferenciada, com o início do ano letivo no segundo semestre.

III - VOTO DA RELATORA

Diante de todo o exposto, entende esta Relatora ser possível reconsiderar o Parecer n.º 681/02-CEE, permitindo a matrícula de alunos na 1ª série do ensino fundamental, com idade de seis anos, a completar até o dia 1º de setembro, observando que, se solicitada transferência de aluno no transcorrer do ano civil da matrícula, poderá haver incompatibilidade para cumprimento do calendário das escolas brasileiras e respectivas matrizes curriculares.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto da Relatora.

Curitiba, 08 de abril de 2003.
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DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 09 de abril de 2003.
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